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SECRETARIA-GERAL DO CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL
e

Brasília-DF, em 31 de maio de 1978

Orf#ciro no 05/0E/ 2051 /78 "Do: Chefe do Gabinete da Secretaria-

Geral do CSN

AO: Senhor Chefe do Gabinete do Minis

tro da Justiça

Ass.: Restituição de Processo (FAZ)

. _ Anexo: Processo no 100540/77, do Minis

tério da Justiça e uma cópia

do Decreto decorrente;

Processo no 53 212/74, de Minis

tério da Justiça, com 05 (cin

co) volumes e uma cópia do De

creto decorrente.

Restituo a esse Ministério, por intermédio de Vossa Senho

' ria, os Processos em anexo, referentes às aposentadorias de MARCOS

WELLINGTON DE CASTRO TITO, HELIAS HADDAD e NYLTON XAVIER DA ROCHA,

com base em Atos Institucionais, conforme decretos anexos por cê

pias.

Renovo a Vossa Senhoria, nesta oportunidade, meus protes

tos de elevada estima e consideração.

ta

l

Nes, dalec

4

FLÃVÉO MOUTINHO DE CARVALHO - Coronel

Chefe do Gabinete C/
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  “*º*Presidenteda*Republica

w-tendo em Vistao disposto -no artigo182 da Constituiçao e o que

consta ,doProcesso número100 540-S/77;-do Ministério da- Jus-;

tiça, resolve, de acordo com o artigo:1o, alinea "b" do Ato

Institucionalao 10 ,.de . 16 de maio de".1969, ._f- "£
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2mssanode Pohcn. cod1go POL—402”22B doQuanta. ºessoal

;doalugoDepartamento"Federal deSegurança Pubhca"o então Mi

:-:xnsteno—BaJusuça-eNegocmsInter:.
ores, resultam—a “trans

"formaçaodocargo de ComssauodePºllCla classeJL des *efe

7ª'r1dos Departamentoe:Mlnlsterlo. doqual foi demtzáu-ªo?
Decre

ªtode3"de março, de1959 pubhcadO'ªno DiárioOh
cuu.<e 5 suª e

' seqúente e, Simultaneamente. considerá-lo aposentaco nesse car,. -.

"go, de acordo com o 'art.:37da Lei-no 4 878, de 3Mzembro Po a

de - 1965 cºmbinado Com o art. 1o;-item II, 8. 29 pb? ".-

|- 3 313, de 14 denovembro de 1957 -a partn- de . 6.-de dezembro

de 1965. Meo cano a oa
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"DECRETO DE 29 DE MAIO DE 1978 "

[Fue 170Presidente: da Republica,

de acordo como quedispoemoArtigoVIII, alinea a e o Arti—fí'f S
(NQ aleaheat

=go XI do EstatutodaITAIPU,cnexo' 04Tratadocelebrado entreRui

.* a RepublicaFederativadoBrasil—ebaRepublica,d
oParaguai . em

©26 de abril:de.1973 e promulgªdo'pelo Decreto72-/707, ée 28 de

agostode1973,resolve ! 38
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. A - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS GM/AAS/0173

B - ESTUDO SUCINTO No 03-GE/78

C - PROJETO DEBE DECRETO
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B R A S I LI A - DF,

EmM/cm/axs/ (1175 Em /2 de #40 de 1978

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA:

 

or Sroumeaça macigual

SIGILOSO

-O

E#m _22)05| 1978

Seoretaris - Beral
 

Em razão de expediente encaminhado a este Mi

nistério pelo Senhor Governador de Minas Gerais, relativo ao ex-

Deputado MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO, funcionário público

daquele Estado, o qual sofreu a cassação do seu mandato eletivo

e teve suspensos os direitos políticos, dirigi a Vossa Excelên

cia Nota-Consulta, em 8 de jaªeiro do corrente ano, cuja cópia

anexo, a respeito da sobre-sanção de demissão ou aposentadoria a

ser imposta ao ex-Parlamentar.

Pelo Aviso no 020/78, de 20 de janeiro últi

mo, do Ministro de Estado Secretário-Geral do Conselho de Segu-

rança Nacional, Vossa Excelência determinou que se procedesse â

Representação prevista no Ato Complementar no 39, de 20 de dezem

bro de 1968, na forma que este Ministério houvesse por bem apre

sentar.

Nestas condições, e tendo em vista o constan

te do Processo MJ-100 540-S/77, desta Secretaria de Estado , tenho

a honra de propor a Vossa Excelência se aplique a MARCOS

WELLINGTON DE CASTRO TITO, Técnico de Tributação e Fiscalização,
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CONFIDENCIAL

do Estado de Minas Gerais, a pena de proventos

  

proporcionais ao tempo de serviço, prevista no artigo 1? , alínea

"b", do Ato Institucional no 10, de 16 de maio de 1969, conforme

projeto de decreto, que anexo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa

Excelência os protestos do meu profundo respeito.

RMANDO FALC

Ministro da Justiça

 

CONFIDENGIAL
   

 



CG i'lªíªáfnâl n$ . ªº.../xs 217.2. 2 >
    

NOTA-CONSULTA

Excelentíssimo Senhor

Presidente ERNESTO GEISEL

|. Demissão ou aposentadoria do
— ._ . ex-Deputado MARCOS WELLINGTON
*“'(. pelo n eno o eee - aa DE CASTRO PISO, do-cargo --que-

ocupa, no Estado de Minas Ge-
rais.

esses. ---!

Por.of1c1o de 4 de agosto de 1977, o Senhor Go

vernador de Minas Gerais dirigiu-se a este Ministério informando

que MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO, que teve cassado O seu man

dato como Deputado Federal e suspensos os direitos políticos por

ato de Vossa Excelência, datado de 14 de junho do ano que

 

£in-

;. 7 dou, é funcionário público daquele Estado, sendo titular de car

C go da Classe de Técnico de Tributação e Fiscalização.

Esclareceu o Governador AURELIANO CHAVES ter

deixado de juntar, ao seu expediente, os autos de investigação a
que se refere o artigo 3o do Ato Complementar no 39, conforme es

tabelece o Ato Institucional no 10, "por isso que a cassação do

mandato eletivo e suspensão dos direitos políticos do nominado

funcionário processaram-se desde o início perante o Conselho de

Segurança Nacional".

"- Ouvida nossa Consultoria Jurídica, entendeu

aquele Órgão que Estaria o funcionário estadual, umavez punido,

afagtado do cargo de que -é titular. E que, durante esse

 



 

 

Nã- ?ÉO. LMA. Zºª, à“). 'ª

i'mento, caberia a Vossa Excelência "deliberar sobre a conveniência

e oportunidade de aplicar-se, ao ex-Deputado, uma das medidas pre

vistas no artigo 19 do A£o Institucional no 10/69, letras a, h e

c (demissão, aposentadoria compulsória e cassação de mandato ele

tivo, das quais somente as duas primeiras serviriam na presente

hipótese) ".

Tratando-se de servidor estadual, a demissão ou

aposentadoria compulsória deveria ser proposta pelo Governador,
M—   

no prazo de trinta dias, mediante representação encaminhada atra

vês do Ministro da Justiça (Ato Complementar no 78, artigo 49,

Ato Institucional no 10, artigo 29 5 2o) .

Se sugerida a demissão, seria indispensável vi
ww

  
esse ela acompanhada dos autos de investigação sumária naqual se

g : A

assegurasse, ao servidor, o direito de defesa.

Então, na hipótese em que Vossa Excelência deci

da impor a MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO.a sobre—sançao de de

missão do cargo publlco estadual de que é titular, será necessã

ri& que se promova a investigação sumária exigida pelo Ato Complg

mentar no 39. Se Vossa Excelênciã, no entanto, preferir decretar-

-lhe a aposentadoria compUÚêõria, com proventos proporcionais,

tal investigação não será exigida. . | ne La |

Em seu alto juízo, Vossa Excelência decidirã "

como mais acertado lhe parecer.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa

Excelência os protestos do meu mais profundo respeito.

A

ARMANDO  FALÇÃO

Ministrª da Justiça ªmeAMng

MJT-100 540-S/77

aas/wep/sm
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3. LEGISLAÇÃO BASE

ORIGEM
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Brasília - DF,

Em 19 de janeiro de 1978.

ESTUDO SUCINTO No 003/78 + 

ASSUNTO

Aplicação de pena de demissão ou aposentadoria ao ex-Deputado Fe

deral MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO.

Processo no 007-78/M-01, de 18 de janeiro de 1978, do Ministério

da Justiça.

- Ato Institucional no 10, de 16 de maio de 1969.

- Ato Complementar no 39, de 20 de dezembro de 1968.

- Ato Complementar no 78, de 15 de janeiro de 1970.

DADOS EXISTENTES NESTA SECRETARIA-GERAL 

- MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO, por Decreto datado de 14 de

junho de 1977, teve cassado seu mandato eletivo federal e sus-  

pensos seus direitos políticos pelo prazo de 10 anos,com funda

mento no Ato Institucional no 5, de 13 de dezembro de 1968 (Diá-

rio Oficial no 112, de 15 de junho de 1977) .

DADOS EXTRAÍDOS DA DOCUMENTAÇÃO RECEBIDA
 

5.1 - O Senhor Governador do Estado de Minas Gerais, em 4 de agos

to de 1977, dando cumprimentó às normas previstas no Ato

Complementar no 78, dirigiu-se, por Ofício, ao Senhor Mi-

nistro da Justiça, informando que o ex-Deputado Federal

MARCOS TITO, era funcionário público estadual,portanto, su

jeito às penas previstas no Ato Institucional no 10.Acres-

centou, aquela autoridade, que deixava de remeter a Inves-

tigação Sumária prevista para a aplicação da pena de demis
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conTINUAÇÃO DO ESTUDO SUCINTO No 003/78 - 2/3.

demissão do referido funcionário uma vez que "a cassação

do mandato eletivo e suspensão dos direitos políticos do

nominado funcionário processaram-se desde o início perante

o Conselho de Segurança Nacional."

5.2 - O Ofício do Senhor Governador tramitou no Ministério da Jus

tiça durante 5 (cinco) meses, merecendo pareceres da res-

pectiva Consultoria Jurídica e culminando com Nota-Consulta

do Senhor Ministro ao Senhor Presidente da Repúblicaque a-

presenta duas opções, a saber: 3

- aplicação da pena de demissão, tornando-se necessário,

neste caso, promova-se a Investigação Sumária exigida pe

lo Ato Complementar no 39;

- decretação da aposentadoria compulsória, com proventos

proporcionais, neste caso, dispensado o requisito previs

to para a demissão.

6. APRECIAÇÃO

Trata-se da aplicação, a critério do Senhor Presidente da Rep

blica, das penas previstas no Ato Institucional no 10 aos ser-

públicos atingidos pelo Ato Institucional no 5, obser-

vadas as exisgências do Ato Complementar no 39.

Caberia ao Senhor Governador do Estado de MINAS GERAIS repre-

sentar ao Senhor Ministro da Justiça e este ao Senhor Presiden

te da República, de acordo com a legislação citada e consoante

numerosos casos precedentes. *

A vista das informações prestadas pelo Senhor Governador, res-

ta apenas ao Senhor Ministro da Justiça representar junto ao

Senhor Presidente da República, nos termos da Nota-Consulta

formulada, sugerindo a pena indicada ao nominado funcionário.

Considerando-se a inexistência de Investigação Sumária - nor-

mal em casos desta natureza - resta a aplicação ao funcionário

da pena de aposentadoria compulsória com fundamento no Ato Ins

titucional no 10.

Ao Senhor Ministro da Justiça cabe representar junto ao Senhor

Presidente da República explicitando o seu parecer e fazendo

anexar à Representação o projeto de decreto, já referendado,

para ser submetido â decisão presidencial.
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7, PARECER
 

Restituir o processo ao Ministério da Justiça para que, consoan-
te as prescrições do Ato Complementar no 39 (II, Art. 29), sejam
providenciados a Representação e o Projeto de Decreto cabíveis
ao presente caso.
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Brasília-DF,

Em 24 de maio de 1978

- COMPLEMENTO AO ESTUDO SUCINTO No 03-GE/78 -

- CÓPIA ANEXA -

ASSUNTO

Aplicação de pena de aposentadoria compulsória ao Ex-Depu

tado Federal MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO, do cargo de

Técnico de Tributação e Fiscalização do Estado de Minas Gerais.

ORIGEM

Processo no 100540-3/77, de 10 de agosto de 1977, do Mi

nistério da Justiça.

LEGISLAÇÃO BASE

- Ato Institucional no 10, de 16 de maio de 1969;

- Ato Complementar no 39, de 20 de dezembro de 1968; e

- Ato Complementar no 78, de 15 de janeiro de 1970.

DADOS EXISTENTES NESTA SECRETARIA-GERAL 

os constantes do Estudo Sucinto anexo.

DADOS EXTRAÍDOS DA DOCUMENTAÇÃO RECEBIDA 

5.1 '- Os constantes do Estudo anexo.

5.2 - O Senhor Secretário-Geral do CSN, pelo Aviso no 020/78 de

20 de janeiro de 1978, restituiu ao Senhor Ministro da Jus

tiça o processo MJ 100540-S/77 (007-78/M-01) informando

que o Excelentíssimo Senhor Presidente da República aguar

daria a remessa, por aquele Ministério, da Representação

prevista no AC 39 de 20 de dezembro de 1968.

5.3 - O Senhor Ministro da Justiça, em cumprimento ao prescrito

no Aviso 020/78-SG/CSN, propõe ao Excelentíssimo Senhor
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(Continuação do Complemento ao Estudo Sucinto no 03-GE/78) ........

Presidente da República através da EM/CM/AAS/0173 de 18

de maio de 1978, a aplicação da pena de aposentadoria, com

proventos proporcionais ao tempo de serviço, ao Ex-Deputa

do MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO, Técnico de Tributação

e Fiscalização do Estado de Minas Gerais.

6. - APRECIAÇÃO

6.1 - As constantes do Estudo anexo.

6.2 - Considerando-se a inexistência de Investigação Sumária, por

desnecessária â aplicação da pena de Suspensão dos Direi

tos Políticos e Cassação de Mandato Eletivo, resta a apli

cação, ao funcionário em tela, da pena de aposentadoria com

pulsória com proventos proporcionais ao tempo de serviço,

de acordo com o Art 19, alínea "b", do Ato Institucional

no 10 de 16 de maio de 1969, e conforme a proposta do Se

nhor Ministro da Justiça concretizada em projeto de decre-

to.

7. - PARECER

Esta Secretaria-Geral é de parecer que, em vista da inexis

tência de Investigação Sumária, seja aplicada a MARCOS WELLIN

TON DE CASTRO TITO - Técnico de Tributação e Fiscalização do

Estado de Minas Gerais - a pena acessória de aposentadoria com

pulsória, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, de

acordo com o que consta no Processo MJ 100540-S/77 de 10 de

agosto de 1977 e com o Art 19, alínea "b", do Ato Institucio

nal no 10 de 16 de maio de 1969.
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Decreto n.o , de de de 197

O Presidente da República,

tendo em vista o disposto no artigo 182 da Constituição e o que
consta do Processo número 100 540-S/77, do Ministério da Jus-
tiça, resolve, de acordo com o artigo 12, alínea "b", do Ato
Institucional.no 10, de 16 de maio de 1969,

' Aposentar MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO,

no cargo de Técnico de Tributação e Fiscalização, do Estado de

Minas Gerais, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

Brasília, em de de "1978,

157? da Independência e 909 da República.

F A

A. Paes
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Brasília - DF,

Em 19 de janeiro de 1978.

 ESTUDO SUCINTO No003/78 s +

ASSUNTO

Aplicação de pena de demissão ou aposentadoria ao ex-Deputado Fe

deral MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO.

ORIGEM

Processo n9ÉÇO7—78/M—01, de 18 de janeiro de 1978, do Ministério

da Justiça.

3. LEGISLAÇÃO BASE

- Ato Institucional no 10, de 16 de maio de 1969.

- Ato Complementar no 39, de 20 de dezembro de 1968.

- Ato Complementar no 78, de 15 de janeiro de 1970.

DADOS EXISTENTES NESTA SECRETARIA-GERAL 

- MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO, por Decreto datado de 14 de

junho de 1977, teve cassado seu mandato eletivo federal e sus-

pensoé seus direitos políticos pelo prazo de 10 anos,com funda

. mento no Ato Institucional no 5, de 13 de dezembro de 1968 (Diáã-

rio Oficial no 112, de 15 de junho de 1977). 2

DADOS EXTRAÍDOS DA DOCUMENTAÇÃO RECEBIDA 

5.1 -O Senhor Governador do Estado de Minas Gerais, em 4 de agos

to de 1977, dando cumprimentó às normas previstas no Ato

Complementaf no 78, dirigiu-se, por Ofício, ao Senhor Mi-

nistro da Justiça, informando que o ex-Deputado Federal

MARCOS TITO, era funcionário público estadual,portanto, su

jeito às penas previstas no Ato Institucional no 10.Acres-

centou, aquela autoridade, que deixava de remeter a Inves-

tigação Sumária prevista para a aplicação da pena de demis
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demissão do referido funcionário uma vez que "a cassação

do mandato eletivo e suspensão dos direitos políticos éo

nominado funcionário processaram-se desde o início perante

o Conselho de Segurança Nacional."

5.2 - O Ofício do Senhor Governador tramitou no Ministério da Jus

tiça durante 5 (cinco) meses, merecendo pareceres da res-

pectiva Consultoria Jurídica e culminando(xmlNotaQConsulta

do Senhor Ministro ao Senhor Presidente da Repúblicaque a-

presenta duas opções, a saber:

- aplicação da pena de demissão, tornando-se necessário,

neste caso, promova-se a Investigação Sumária exigida pe

(É lo Ato Complementar no 39;

- decretação da aposentadoria compulsória, com : proventos

proporcionais, neste caso, dispensado o requisito previs .

to para à demissão.

6. APRECIAÇÃO

- Trata-se da aplicaçãoila critério do Senhor Presidente da Repú

blica, das penas previstas no Ato Institucional no 10 aos ser-

videres públicos atingidos pelo Ato Institucional no 5, obser-

vadas as exisgências do Ato Complementar no 39.

- Caberia ao Senhor Governador do Estado de MINAS GERAIS repre-

sentar ao Senhor Ministro da Justiça e este ao Senhor Presiden

(. te da República, de acordo com a legislação citada e consoante

numerosos casos precedentes. Pie

- RA vista das informações prestadas pelo Senhor Governador, res-

ta apenas ao Senhor Ministro da Justiça representar junto ao

Senhor Presidente da República, nos termos da Nota-Consulta

formulada, sugerindo a pena indicada ao nominado funcionário.

- Considerando-se a inexistência de Investigação Sumária - nor-

"ra? em casos desta natureza - resta a aplicação ao funcionário

42 pena de aposentadoria compulsória com fundamento no Ato Ins

i+fiucional no 10.

- Ro Senhor Ministro da Justiça cabe representar junto ao Senhor

Presidente da República explicitando o seu parecer e fazendo

anexar à Representação o projeto de decreto, já referendado,

para ser submetido à decisão presidencial.
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.CoNTINUAÇÃO DO ESTUDO SUCINTO No 003/78 - 3/3.

"7. PARECER

'IS FL mero VB. Ro. C . 213. 2, 

Restituir o prócesso ao Ministério da Justiça para que, consoan-

te as prescrições do Ato Complementar no 39 (II, Art. 29), sejam

providenciados a Representação e o Projeto de Decreto cabiveis

ao presente caso. ,
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SECRETO)

Brasília-DF,

Em 24 de maio de 1978

- COMPLEMENTO AO ESTUDO SUCINTO No 03-GE/78 -

- CÓPIA ANEXA -

ASSUNTO

Aplicação de pena de aposentadoria compulsória ao Ex-Depu

tado Federal MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO, do cargo de

Técnico de Tributação e Fiscalização do Estado de Minas Gerais.

ORIGEM

Processo no 100540-S/77, de 10 de agosto de 1977, 'do Mi

nistério da Justiça. |

LEGISLAÇÃO BASE

- Ato Institucional no 10, de 16 de maio de 1969;

- Ato Complementar no 39, de 20 de dezembro de 1968; e

- Ato Complementar no 78, de 15 de janeiro de 1970.

- DADOS EXISTENTES NESTA SECRETARIA-GERAL 

os constantes do Estudo Sucinto anexo.

DADOS EXTRAÍDOS DA DOCUMENTAÇÃO RECEBIDA

5.1 - Os constantes do Estudo aneko. >

5.2 - O Senhor Secretário-Geral do CSN, pelo Aviso no 020/78 de

20 de janeiro de 1978, restituiu ao Senhor Ministro da Jus

tiça o processo MJ 100540-S/77 (007-78/M-01) . informando

que o Excelentíssimo Senhor Presidente da República aguar

daria a remessa, por aquele Ministério, da Representação

prevista no AC 39 de 20 de dezembro de 1968.

5.3 - O Senhor Ministro da Justiça, em cumprimento ao prescrito

no Aviso 020/78-SG/CSN, propõe ao Excelentíssimo Senhor
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(Continuação do Complemento ao Estudo Sucinto no 03-GE/78) ........

Presidente da República através da EM/GCM/AAS3/0173 de 18
de maio de 1978, a aplicação da pena de aposentadoria, com
proventos proporcionais ao tempo de serviço, ao Ex-Deputa
do MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO, Técnico de Tributação
e Fiscalização do Estado de Minas Gerais.

6. - APRECIAÇÃO

7.

 

6.1 - As constantes do Estudo anexo. *
6.2 - Considerando-se a inexistência de Investigação Sumária, por

desnecessária ã aplicação da pena de Suspensão dos Direi
tos Políticos e Cassação de Mandato Eletivo, resta a apli
cação, ao funcionário em tela, da pena de aposentadoria com
pulsória com proventos proporcionais ao tempo de serviço,
de acordo com o Art 19, alínea "b", do Ato Institucional
no 10 de 16 de maio de 1969, e conforme a proposta do Se
nhor Ministro da Justiça concretizada em projeto de decre-
to.

- PARECER

Esta Secretaria-Geral é de parecer que, em vista da inexis

tência de Investigação Sumária, seja aplicada a MARCOS  WELLIN

TON DE CASTRO TITO - Técnico de Tributação e Fiscalização do

Estado de Minas Gerais - a pena acessória de aposentadoria com

pulsória, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, de

acordo com o que consta no Processo MJ 100540-S/77 de 10 de

agosto de 1977 e com o Art 19, alíneá "b", do Ato Institucio

nal no 10 de 16 de maio de 1969. .
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Decreto n.o , de de de 197

O Presidente da República,

tendo em vista o disposto no artigo 182 da Constituição e o que

consta do Processo número 100 540-S/77, do Ministério da Jus-

tiça, resolve, de acordo com o artigo 1o, alínea "b", do Ato

10, de 16 de maio de 1969,

Aposentar MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO,

no cargo de Técnico de Tributação e Fiscalização, do Estado de

Minas Gerais, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

Brasília, em de de 1978,

157? da Independência e 909 da República.
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0173 -EM/CM/AAS/ i o Em /f de #48 de 1978

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA:

Em razão de expediente encaminhado a este Mi
nistério pelo Senhor Governador de Minas Gerais, relativo ao ex-

Deputado MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO, funcionário público

daquele Estado, o qual sofreu a cassação do seu mandato eletivo

e teve suspensos os direitos políticos, dirigi a Vossa Excelên

cia Nota-Consulta, em 8 de janeiro do corrente ano, cuja cópia

anexo, a respeito da sobre-sanção de demissão ou aposentadoria a

ser imposta ao ex-Parlamentar.

Pelo Aviso no 020/78, de 20 de janeiro últi

mo, do Ministro de Estado Secretário-Geral do Conselho de Segu-

rança Nacional, Vossa Excelência determinou que se procedesse â

Representação_previsfa no Ato Complementar no 39, de 20 de dezem

bro de 1968, na forma que este Ministério houvesse por bem apre

sentar. "

Nestas condições, e tendo em vista o constan

te do Processo MMJ-100 540-S/77, desta Secretaria de Estado, tenho

a honra de propor a Vossa Excelência se aplique a MARCOS

WELLINGTON DE CASTRO TITO, Técnico de Tributação e Fiscalização,”ç.
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do Estado de Minas Gerais, a pena de proventos

  

proporcionais ao tempo de serv1ço, prevista no artigo 19, alínea

"b", do Ato Institucional no 10, de 16 de maio de 1969, conforme

projeto de decreto, que anexo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa

Excelência os protestos do meu profundo respeito.

Abe
RMANDO FALCA

Ministro da Justiça
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Brasília - DF,

AVISO No 020/78 Em 20 de janeiro de 1978

Senhor Ministro

Incumbiu-me o Excelentíssimo Senhor Presidente da

. República, de restituir a Vossa Excelência o Processo no  007-
78/M- 01, anexo ao presente.

Com relação ao assunto e considerando os termos cons
tantes da Nota-Consulta de Vossa Excelência, o Excelentíssimo
Senhor Presidente da República aguardará a remessa, por esse
Ministério, da Representação prevista no Ato Complementar no
39, de 20 de dezembro de 1968, e do Projeto de Decreto,refereg
dado, redigido de acordo com a proposta que Vossa Excelência
houver por bem apresentar.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce
lência os protestos de elevada estima e distinta consideração.

  

  
General de-Brigada GUSTAVO M

Ministro de Estado,

Secretário-Geral do Conselho (ie Segurança Nacional

A Sua Excelência

Doutor ARMANDO RIBEIRO FALCÃO

DD Ministro da Justiça
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Brasília - DF,

Em 19 de janeiro de 1978.

ESTUDO SUCINTO No 003/78

1. ASSUNTO

e "-"

Aplicação de pena de demissão ou aposentadoria ao ex-Deputado Fe

deral MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO.

2. ORIGEM

Processo no 007-78/M-01, de 18 de janeiro de 1978, do Ministério

da Justiça.

3. LEGISLAÇÃO BASE

- Ato Institucional no 10, de 16 de maio de 1969.

- Ato Complementar no 39, de 20 de dezembro de 1968.

- Ato Complementar no 78, de 15 de janeiro de 1970.

4. DADOS EXISTENTES NESTA SECRETARIA-GERAL

- MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO, por Decreto datado de 14 de

junho de 1977, teve cassado seu mandato eletivo federal e sus-

pensos seus direitos políticos pelo prazo de 10 anos,com funda

. mento no Ato Institucional no 5, de 13 de dezembro de 1968 (Dií-

rio Oficial no 112, de 15 de junho de 1977) .

5. DADOS EXTRAÍDOS DA DOCUMENTAÇÃO RECEBIDA

5.1 - O Senhor Governador do Estado de Minas Gerais, em 4 de agos

to de 1977, dando cumprimento às normas previstas no Ato

Complementar no 78, dirigiu-se, por Ofício, ao Senhor Mi-

nistro da Justiça, informando que o ex-Deputado Federal

MARCOS TITO, era funcionário público estadual,portanto, su

jeito às penas previstas no Ato Institucional no 10.

centou, aquela autoridade, que deixava de remeter a Inves-

tigação Sumária prevista para a aplicação da pena de denis
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cotaçãoootermostocroeso. .. .... 28:

demissão do referido funcionário uma vez que "a cassação

do mandato eletivo e suspensão dos direitos políticos do

nominado funcionário processaram-se desde o início perante

o Conselho de Segurança Nacional."

5.2 - O Ofício do Senhor Governador tramitou no Ministério da Jus

tiça durante 5 (cinco) meses, merecendo pareceres da res-

pectiva Consultoria Jurídica e culminando com Nota-Consulta

do Senhor Ministro ao Senhor Presidente da Repúblicaque a-

presenta duas opções, a saber:

- aplicação da pena de demissão, tornando-se necessário,

neste caso, promova-se a Investigação Sumária exigida pe

1o Ato Complementar no 39;

- decretação da aposentadoria compulsória, com proventos

proporcionais, neste caso, dispensado o requisito previs

to para a demissão.

6. APRECIAÇÃO

- Trata-se da aplicação, a critério do Senhor Presidente da Rep

blica, das penas previstas no Ato Institucional no 10 aos ser-

vidores públicos atingidos pelo Ato Institucional no 5, obser-

vadas as exisgências do Ato Complementar no 39.

- Caberia ao Senhor Governador do Estado de MINAS GERAIS repre-

sentar ao Senhor Ministro da Justiça e este ao Senhor Presiden

te da República, de acordo com a legislação citada e consoante

numerosos casos precedentes.,

- A vista das informações prestadas pelo Senhor Governador, res-

ta apenas ao Senhor Ministro da Justiça representar junto ao

Senhor Presidente da República, nos termos da Nota-Consulta

formulada, sugerindo a pena indicada ao nominado funcionário.

- Considerando-se a inexistência de Investigação Sumária - nor-

mal em casos desta natureza - resta a aplicação ao funcionário

da pena de aposentadoria compulsória com fundamento no Ato Ins

titucional no 10.

- Ao Senhor Ministro da Justiça cabe representar junto ao Senhor

Presidente da República explicitando o seu parecer e fazendo

anexar à Representação o projeto de decreto, já referendado,

para ser submetido â decisão presidencial.

s E C R KE I O
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CONTINUAÇÃO DO ESTUDO SUCINTO No 003/78 - 3/3.e e © e e e e e e e e e e e © e e e e e e e

7. PARECER

Restituir o processo ao Ministério da Justiça para que, consoan-
te as prescrições do Ato Complementar no 39 (II, Art. 29), sejam
providenciados a Representação e o Projeto de Decreto cabiveis
ao presente caso.
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NOTA-CONSULTA

Excelentíssimo Senhor

Presidente ERNESTO GEISEL

Demissão ou aposentadoria do

ex-Deputado MARCOS WELLINGTON

DE CASTRO TITO, do cargo que

ocupa, no Estado de Minas Ge-

rais.

Por ofício de 4 de agosto de 1977, o Senhor Go

vernador de Minas Gerais dirigiu-se a este Ministério informando

que MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO, que teve cassado o seu man

dato como Deputado Federal e suspensos os direitos políticos por

ato de Vossa Excelência, datado de 14 de junho do ano que fin-

dou, é funcionário público daquele Estado, sendo titular de car

go da Classe de Técnico de Tributação e Fiscalização.

Esclareceu o Governador AURELIANO CHAVES ter

deixado de juntar, ao seu expediente, os autos de investigação a

que se refere o artigo 39 do Ato Complementar no 39, conforme es

tabelece o Ato Institucional no 10, "por isso que a cassação do

mandato eletivo e suspensão dos direitos políticos do nominado

funcionário processaram-se desde o início perante o Conselho de

Segurança Nacional".

Ouvida nossa Consultoria Jurídica, entendeu

aquele órgão que estaria o funcionário estadual, uma vez punido,

afastado do cargo de que é titular. E que, durante esse afasta
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mento, caberia a Vossa Excelência "deliberar sobre a conveniência

e oportunidade de aplicar-se, ao ex-Deputado, uma das medidas pre

vistas no artigo 1? do Ato Institucional no 10/69, letras a, b e

c (demissão, aposentadoria compulsória e cassação de mandato ele

tivo, das quais somente as duas primeiras serviriam na presente

hipótese) ".

Tratando-se de servidor estadual, a demissão ou

aposentadoria compulsória deveria ser proposta pelo Governador,

no prazo de trinta dias, mediante representação encaminhada atra

vês do Ministro da Justiça (Ato Complementar no 78, artigo 4o ,

Ato Institucional no 10, artigo 29 $ 29).

. Se sugerida a demissão, seria indispensável vi

esse ela acompanhada dos autos de investigação sumária na qual se

assegurasse, ao servidor, o direito de defesa.

Então, na hipótese em que Vossa Excelência deci

da impor a MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO a sobre-sanção de de

missão do cargo público estadual de que é titular, será necessá

ria que se promova a investigação sumária exigida pelo Ato Comple

mentar no 39. Se Vossa Excelência, no entanto, preferir decretar-

-lhe a aposentadoria complusória, com proventos proporcionais,

tal investigação não será exigida.

Em seu alto juízo, Vossa Excelência decidirã

como mais acertado lhe parecer.

. Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa

Excelência os protestos do meu mais profundo respeito.

NDO FALCÃO

Ministro da Justiça

R. 4114141972

( FIBERNCIAL "
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DOCUMENTAÇÃO ORGANIZADA COM VISTA A

aplicação das sanções previstas no ar

tigo 49 do Ato Institucional no 5, de

13 de dezembro de 1968, ao Deputado

Federal pelo MDB, de MINAS GERAIS

COS WELLINGTON DE CASTRO TITO.

A - Representação do Exmo Sr MINISTRO

DA JUSTIÇA.

B - Exposição de Motivos do Exmo Sr

SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO DE SE

GURANÇA NACIONAL.

Cc - AVISOS

D - DECRETO

E - Cópia de PRONTUÁRIO DO CIE
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CONFDENCIAL

cm/aas 4567 Em 13 de junho de 1977,

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA

4
&&? uíáa;íz;;7k, ;;,ÁV Pd C7VCÁ72

Á /d#42?
Durante a Sessão Legislati alizada em 24 de

maio do corrente ano, na Câmara dos Deputados, o Deputado Fede
ral pelo MDB, Seção de MINAS GERAIS, MARCOS WELLINGTON DE CAS

TRO TITO, proferiu discurso contestatório ao Regime.

Dois dias após, o Deputado Federal SINVAL BOA

VENTURA, identificou, em plenário, o discurso proferido pelo

Deputado MARCOS TITO, como sendo a leitura do "Manifesto à Na

ção" publicado pela VozZ,Operária, órgão da imprensa clandesti

na do extinto Partido Comunista Brasileiro.

| Realmente, cotejando-se o discurso proferido na

Câmara dos Deputados, com a publicação clandestina acima cita

da, verifica-se que,em seu pronunciamento, o Deputado MARCOS

TITO apenas omitiu, do referido Manifesto, os termos e jargões

que fàcilmente identificariam a Origem comunista do mesmo, man

tendo intacto o seu conteúdo.

Quer-me parecer, senhor Presidente - conforme

as transcrições de registros anexas - que o Deputado MARC

CONFIDENCIAL
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TITO, durante a Sessão Legislativa de 24 de maio do corrente

ano, realizada na Câmara dos Deputados, perseverou em atitude

de nítida contestação â Revolução de 31 de março de 1964, ten

tando iniciar um novo ciclo de atividades - agora com carac

terísticas de atos ostensivos de apoio ao clandestino Partido

Comunista Brasileiro - anteriormente conduzidas de maneira

velada, conforme se constata pelas declarações de elementos co

Munistas, presos, prestadas em abril de 1975 e em 23 de maio e

05 de agosto de 1976.

Por tudo o que foi exposto, represento a Vossa

Excelência, conforme determina o Art 29, item I, do Ato Comple

mentar no 39, no sentido de que seja aplicada ao Deputado Fede

ral MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO a suspensão dos direitos

políticos, pelo prazo de 10 anos, e cassação de seu mandato

eletivo, tudo com vistas a preservar a Revolução, na forma re

Comendada pelo Art 4o?, do Ato Institucional no 5, de 13 de de

zembro de 1968.

Sirvo-me da oportunidade para renovar a Vossa

Excelência os protestos do meu mais profundo respeito.

ARMANDO FALCAO

Ministro da Justiça

CONFDENCIAL
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BRASÍLIA, DF,

Em 14 de junho de 1977

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 023/77

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Du ar

Lia Méfenho 7]

/;7/

Tenho a honra de dirigir-mé“ã%€gãsa Excelência,

relativamente â representação do Ministro de Estado da Justi

ca, para suspensão dos direitos políticos e cassação do manda

to eletivo federal do senhor MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO,

Deputado, pelo MDB, Seção de MINAS GERAIS, nos termos do arti

go 2o, do Ato Complementar no 39, de 20 de dezembro de 1968.

Esta Secretaria-Geral, após proceder a minucio

So estudo do assunto, compulsando a documentação encaminhada

pelo Serviço Nacional de Informações, concluiu pela inteira

procedência das medidas propostas.

Nestas condições peço vênia sugerir que, ouvido

o CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL, de acordo com o artigo 59? do

Ato Complementar no 39, de 20 de dezembro de 1968, sejam sus

pensos os direitos políticos pelo prazo de dez anos e cassado
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o mandato eletivo federal do senhor MARCOS WELLINGTON DE CAS

TRO TITO, consoante dispõe o artigo 4? do Ato Institucional

no 5, de 13 de dezembro de 1968.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência meus protestos da mais alta estima e profundo res

peito. %

4
General+4jdé-D (o [HU DRADE ABREU

do CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL

X
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BRASÍLIA, DF,

AVISO No 159/77 Em 14 de junho de 1977

Senhor Vice-Presidente

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência,

relativamente à representação do Senhor Ministro de Estado da

Justiça, para aplicação das sanções previstas no artigo 49 do

Ato Institucional no 5, de 13 de dezembro de 1968, ao Deputado

Federal, pelo MDB, de MINAS GERAIS, MARCOS WELLINGTON DE CAS

TRO TITO.

Sobre o assunto em questão, tendo em vista o

disposto no artigo 89 do Decreto-Lei no 1.135, de 3 de dezem

bro de 1970, incumbiu-me o Excelentíssimo Senhor Presidente da

República de solicitar o Parecer de Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa

Excelência meus protestos de estima e distinta consideração.

7

> A

General-dB+Di (o)

Secretário-Geral do CONSENÇHO DE SEGURANÇA NACIONAL

 

A Sua Excelência

General-de-Exército ADALBERTO PEREIRA DOS SANTOS

DD Vice-Presidente da República
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Brasília, DF,

ANEXO AO AVISO No 159/77 Em 14 de 3 u n h o de 197 7

Sanções previstas no artigo 49 do Ato Instituci

onal no 5, de 13 de dezembro de 1968, ao cidadão MARCOS  WEL

LINGTON DE CASTRO TITO.

13ARECE'R íí

CGeneral-de-Exêército ADALBERTO PEREIRA DOS SANTOS

Vice-Presidente da República
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BRASÍLIA, DF,

AVISO No 160/77 Em 14 de junho de 1977

Senhor Ministro

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência,

relativamente â representação do Senhor Ministro de Estado da

Justiça, para aplicação das sanções previstas no artigo 49 do

Ato Institucional no 5, de 13 de dezembro de 1968, ao Deputado

Federal pelo MDB, de MINAS GERAIS, MARCOS WELLINGTON DE CASTRO

TITO.

Sobre o assunto em questão, tendo em vista o

disposto no artigo 89 do Decreto-Lei no 1.135, de 3 de dezem

bro de 1970, incumbiu-me o Excelentíssimo Senhor Presidente da

República de solicitar o Parecer de Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa

Excelência meus protestos de estima e distinta consideração.

 

    

General-de gã ÁÉÉEÃDE ABREU

Secretário-Ger do CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL
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Brasília, DF,

ANEXO AO AVISO No 160777 Em i4 de 3; u n h o de 1977

Sanções previstas no artigo 49 do Ato Instituci

onal no 5, de 13 de dezembro de 1968, ao cidadão MARCOS  WEL

LINGTON DE CASTRO TITO.

PARECER

3)JL q4É&eAs "-

Póutor ARMANDO RÁALCÃO
Ministro de Estado da Justiça

PARECER
Deacondo
  

Almirante-de-Fsquadra GERALDO AZEVEDO HENNING
Ministro de Estado da Marinha

PARECER DêW AcA4ÃO .

Ada

General-de-Exército SYLVIO COUTO COELHO DA FROTA

Ministro de Estado do Exército

PARECER 3—3— h
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Continuação do ANEXO AO AVISO No 160 , de 14 dé junho de 1977

PARECER
De «ed

 

Professor RIO HENRTIOUE SIMONSEN
Ministro de Estado da Fazenda

PARECER W Ma

CGeneral-de-Exército DYVRCEU ARAUJO NOGUEIRA

Ministro de Estado dos Transportes

PARECER

 

Ministro de Estado da Agricultura

PARECER

H aco44

Senador NEY AMINTHAS DE BARROS BRAGA

Ministro de Estado da Educação e Cultura

.hz ouro .

Deputado ARNALDO DA COSTA PRIETO

Ministro de Estado do Trabalho

PARECER

emirados seeeen sie cur na

CoNFIDENCIAL)
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Continuação do ANEXO AO AVISO No 160 , de 14 de junho de 1977

PARECER ª

ernte-B igadeirí JOELMTÍIR CAMPOS DE ARARIPE MACEDO

istrãzde EstaÃo da Aeronáutica

( PARECERâí ecare4ô
Ce

ad ªj?

Doutor PAULO DE ALMEIDA MACHADO
Ministro de Estado da Saúde

 

PARECER

 

Doutor ANGELO CALMON DE SÃ
. Ministro de Estado da Indústria e do Comércio

PARECER

Doutor SHIGEAKI UEKI

Ministro de Estado das Minas e Energia

PARECER

 

Professor JOÃO PAULO DÓS REIS VELLOSO

Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento

ConrioENciao-nemosennamen asese
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Continuação do ANEXO AO AVISO No 160 , de 14 de junho de 1977

PARECER
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Doutor MAURÍCIO RANGEL REIS

Ministro de Estado do Interior

PARECER

 

Comandante EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA

Ministro de Estado das Comunicações

PARECER

D:. cume

CI [ARS ÍN/Cçuvvt' "? W

Professor LUIZ GONZAGA DO NASCIMENTO E SILVA

Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social

PARECES FA ªxCOXJL

WABIP
General-de-Divisão HUCO DF ANDRADE ABREUMinistro Chefe do Gabinete Militar da Presidência da República
PARECER

(é $? -

1 .g7ní;%;;;%?h

Ministf£Ão GOLBERY DO COUTO E SILVA

Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da República
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Continuação do ANEXO AO AVISO No 160 , de 14 de junho de 1977

PARECER
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JOÃO BAPTISTA DERÚOLIVEIRA FÍGUEIREDO
Ministro "Chefe do Serviço Nacional de Informações

PARECER
C)ad(/ « bkpú/Wª'X/í:

/ Ta
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General-deExerc1to ACYR BARCELNOS POTYGUARA

Ministro Chefe do Estado-Maior

alo ©
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BRASÍLIA, DF,

AVISO No 161/77 Em 14 de junho de 1977

Senhor Chefe

Tenho a honrade dirigir-me a Vossa Excelência,

relativamente à representação do Senhor Ministro deiEstado da

Justiça, para aplicação das sanções previstas no artigo 49 do

Ato Institucional no 5, de 13 de dezembro de 1968, ao Deputado

Federal pelo MDB, de MINAS GERAIS, MARCOS WELLINGTON DE CASTRO

TITO.

Sobre o assunto em questão, tendo em vista o

disposto no artigo 89 do Decreto-Lei no 1.135, de 3 de dezem

bro de 1970, incumbiu-me o Excelentíssimo Senhor Presidente da

República de solicitar o Parecer de Vossa Excelênciaf

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa

Excelência meus protestos de estima e distinta consideração.

 

General-de DRADE ABREU

Secretário-Ger do CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL

paro terao e upeereire edois
[3
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Brasília, DF,
ANEXO AO AVISO No 161 Em 14 de junho de 1977

Sanções previstas no artigo 4? do Ato Instituci
onal no 5, de 13 de dezembro de 1968, ao cidadão MARCOS  WEL
LINGTON DE CASTRO TITO.
PARECE A, ase

éçauAAÁLr51k4Au—.Kbuujgídk
Almirante-de-Esquadra GUALTER MARIA MENEZES Dá MAGALMÃES

Chefe do Estado-Maior da Armada

PARECER

Kx 2a

CGCeneral-de xército FRI DE AZEVEDO MANSO

Chefe do Estado-Malor do Exército

PARECER

* a S

Úªxtléãâã É;;âááág) OÁZLLA PoA áêi

Tenente—Bryãâdelro DEZIO JARDIM DF MATT

Chefe do Estado"Malor da Aeronáutica
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Da 115 undo 7a

ã vo 149 - é>f757 !

O Presidente da República,

no uso das atribuições que lhe confere o

artigo 49 do Ato Institucional no 5, de

13 de dezembro de 1968, tendo em vista o

artigo 182 da Constituição, resolve

. i EM : CASSAR

o mandato eletivo e suspender, pelo pra

zo de 10 (de:) anos, as direitos É/lltlcos do cidadão

MARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO, Deputado Federal - MINAS

GERAIS. E

Brasília, DF, ;Q de fwwuú7 de 1977;

156% da Independência e 899 da Republlca.
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 PRONTUARIO É 'J.

- NONE NARCOS WELLINGTON DE CASTRO TITO

CONFIinENCIAL | |ole.2m 2 Ae
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FILIAÇÃO FÁPIO TITO e ELISA DE CASTRO TITO 
DATA E LOCAL DE NASCIMENTO_ 22 Set 40 - BELO NORIZOITE/m

 

 

 
  LOCAL DE TRABALHO___ CAMARA FEDERAL - BRASÍLIA/ÃP

RESIDENCIA

')UTROSDADOS Deputado Federal pelo MDB/M] Leglslatura'1975/1979.

Slmpatazante do PCB.

 

x# 1 S 1 éR i C O PAG.
 

2 OUTRO"DADOS - contzmuaçao

«- Prumlpals fato" da vida parlamentar eadmlnlstratlva' Denutado Esta

dual. Sembro da ComlssaosExewtlva do MDB, Diretório de MINAS CERAIS.

Membro—' das Comissões de Justiça, Ecónornia, Educação e “Especial para .

'elaborar Anteprogetos de "eis Complemcnfares. o a

.Vlce—leer ai" *. |.. t aa tha cel

Membro da Comissão Elaboradorado Codlgo Trlbutdrlo do E.,tado de hl—

Wu -. ia a . po 3

. Membro da Comissão Flaboradora do Estatuto do Magistério de MINAS CE

RAIS, da Assemblela. Legislativa, MG. 2

Nembro da Comsão de linas eEmergla (197)), da CD.

 

sem data .- HISTÓRICO P É 

- Out 70 --Candidato a DeputadoBetadual pelo :.an No programa do TRE,

fel retirado do ar, sendo auvertldo para. que não contlnuaºso usmdo

llnguacem dosresputoqa e agregava ao Prosidente Médici e ao Cover-

%nwlor eleito, RONDON PACHECO. Vem realizando canpqnha. eloltornl das

- mais demogógicas e em termos do franca contestação a Revolução, ao

. Coverno Fedoral 0.110 prôprio reine vigonto. Segundo informos ostá

sondo"npoindo polo PARTIDO-COUNISTA (PCB). !

- 05 Mai 71 - Afirmou que"a polômica ontro o tócnico o o político tem

sua origom na naturoza do regime, que, ao atribuir ao pohtJ co "todos

 
  
 

 CGWFWÉWÚÍQLmaesemos
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Continuação - Nome: .___MARCOS TON DB CASTRO Tipo | n.. 2 154
..........................................................................................................................................................

*ÉQNFPBECNCIAL __ "4 Pao.

: * 4 : $ e t 4 + +os males brusileiros, monopolizou na aliançatecnico-nilitar a solu-

   
   

“Ação de todos os problemas do País. Aconteco que a reaíidado brasilei

ra, pelo menos até o momento, revelo que esta ali..,mça não vai indo

tão bom assim." .. Sada i ?

- 13 % 71 -. Assinatou que o MDB é saudosista do Estudo de .Direito,

do dircito de "habcao—corjmª“ , da livre expressão de pensamento, de

 poh'uça "sala:-1a]. mais justa em que o tranlíxador não sacrifigue

a sua sobrevivência para o enriquecimento do Estado. .

- 02 :ng 71 - Declarou ontem que "'as aflrmaçoea do Senador MULLER, 11-—

! der do Governo no Senado Federal e as preocupar-ces do “e“utddo PIEL-

47 VINO LINKS, com a concepçao de um novo modelo político para o RASIL,

. traduzem Slntovnas mtldos da lncomormaade des prom-las forças que

* . _“ªpºlam o Governo dlante do estado à e fato que contlnua. a predomlnar

7 .no Pais" E - Eua É

Esclareceu que f'apesfarâg àm'bosi conéíderarelà' a remoção das medidas

-de execução a iniciativa (io-PH, aqpios-iç'ão que “adotei—a, fregando uma

abertura denocratlca, tem amportanma de umaluz progetada. sobre a

escuridão Jurldlco—lnstltuuonal cue tomou conta do País desde a &e—

E ! flagraçao do Iowmento de 1964, pr1nc1nalmente se for leVddO em con-

ta o prestígio que desfrutam na ARENA.

18 Mar 72 - NTICIiRTO TMPREHNSA

 

 - O Deputado MARCOS TITO, do MDB, disse dia 16 Mer que "apesar de se- 2 E t

. rem decorridos quase oito anos, a chamada Revoluçãq de 31 de Março

2ãde 1964 não conseguiu matemahser as aspirações de melhoria. de con-

dlçººo de vida do povo brasileiro. Amaqulna ropresblVB. aos movimen- t a $
“jiáãfi13037”“S'”Ay'“!W-.'“7=-NY("ªyadª"”ºk-“.““;“»?“ a ariaqa:”““"“. AAPro "," ino esga vE 4 la-Ayo Ruª:;7Kfn“ tit

tos liberais somuu notável apex—fc: voamcnto com a mnpha0 abusiva

da censura as manifestaçoes cul turai s, artlsªuicas, quer seja no canpo

da literatura, teatro, . imprensa, cinema ou músiça". E finalizou: "ten

do já decorrido um Erande espaçó de tempo para que a Revolução ti ves

se, de maneira incontestável, implantado a sua filosofia, é necessá-
1

rio, portanto, que o processo rep1ªc**ºJvo tenha termo o que seja a-

berta uma oportunldudo àqueles que punidos injustamente por delitos

+ e L « La + * + é & © *de opinião possam provar a historia, a Patrin eo a fanilia que nada

dovom e que lhes soja dada a oportunidndo do voltar à vida pública!,
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 33 ax 72 ..IPT

- Afirmou que ostão se con: tituindo em vordadoiro desastro para o Pais

as administra;oõe eqtaxíuºnq e que a responsabilidade palio fracasso

deve ser debitada inteiranente no PR, que como chefe 'do sistema foi

quem escolheu pessoalmente os Governadore acrescentando que o caso

de DINA.) é 11plco de. um fracasso dllmlrªlG»I'd.t1VOo !

(Jornal do Brasil)23 Set 12 - PRENSA

- MDB vê condições dos presosem JUIZ "Dx FORA/HG

Uma comissao constltuldd. por tres Deputadosdo MUB mineiro esteve on

tem em vislt... a Penltencmrla, de Llnhares, Em JUIZ Du FORA, e divul-d)

! 325 gará amanhã o relatório das observações feltaº sobre és condlçoes de

tratamento dispensado - aos, presos. - 1 4a, ;;- 2 2

A comlssao constituída pelos Delmtados TARCÍSIO DVLGADO, MARCO" TITO

" e(DALTON CANARANA, «fez um estudo completo sobre aSltuaçao dos que

se encontram recolhidos aquela penitenciária,bom como um levantamento

das necesadaues do estabelecnmunto.

 

26 Nov 72 - INPRYENSA

- Disse:.ohtem que o balanço das eleições municipais de 15 Nov revela

queoBRASIL cdrnlnha. a passos largos para o unlpartldarlsmo e susten

tou que aadoçao deose sistema tom remota as perspectivas de resta

A, dizendo que,BNPIMNA e FRANÇ'D2AiL

belecimento da democracia plena.

Ra AL comentou as eleiçoeº do CHILE,

"lamentavelmente, estamos recebendo uma liçao de democracia de ou-

xportando o nosso modelo, tao
és ..;5._Xª('9-,*;;_"J..,,.

Ay

r),..

__ *+xas naçocb 3 quadopoderlmos estar c
SLXY".'qu-"'f—<“i*x nuª,, W*]uªªu—gnu,“:xáp'l-W-g 2a1/5d'un.»“

so cleitoral brasucu'o .,ofreu violento retro

sf,ª“S“'; Pa,

somente porque o proces

+ Rat *

cesso nos ultimos anos.

Av É da feia a Rod:

PAMptRe AAA

 

 

07 Jun 73 - INTRENSA

- Assinou requerimento na AL, aprósentado por DALTON CANABRAVA, para

quo sejam ônvindas ao Coverno argentino efusivas congratulações, po-.: ...|

las medidas do resguardo a dignldadc da possoa Insana com pleno res-

A munica

o jus-

  

tabelocimento das garantias individuais e da liderança de comunica--

' 1
ção e ao proposito de possibilitar o rotorno no clima do pa

tiçna social no sou us.
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06Aro 73 --IIUPO'Uiag7.0

- Discurso do cpigrafado na AL/Í-IG' o apartes.

iSot73—Irmrszx, Eae e iv:

- Rr discurso na AL criticou a vigência do [XI/5; Que, segundo o nomina *

4---do "continua a cavalo na Constltmçao Tederal viggente, sendo um ins-

' dvumento dlsCI'lClondrlO que atrlbul ao Supremo haglºbrarlo deste País

(poderes de infalibilidade".

 

25 Out 73 .. INFORMAÇÃO

-- CANDIDO MEME» DB ALVEIDA. É £

"Desde há algum tªmpo esteCentro rçcebera.um lnformede avahaçao "A%

. ?no qual constava o prºpos1to do, clero pr0"ress1sta em. progetara fl—

gura do eplgrafado que, como se sabe, é elemento ligado aquele Brupo,

não só em multlplas atlwdades atlncntes à sua proflsqao, mas, tam-"

'.bem, "como assessor e mentor intelectual da CNBB. E

" No processamento do :mfprme, novos dados_v1eram corroiofar aquele

prºpósito, sendo possíveí, agora, acrescer detâlhes. Desta forma, por

lnlclatlva. do Cardeal EUGENIO DE ARAÚJO SALES esta. sendo desenvolva.—

i'do um plano no sentido de que CANDIDO ;;.JI'TJES sega agraclado por algu

mas Ãssem'blelas 1Jeglsl.;blvasdos Estados do Centro-Sul ão Pa] s, com

:o título 'de "Cldaddº Honorarlo". A fim de concretlzar o plano, o Car

deal FUEnto S:!LLS reunlu reservadrmente no RITO DE JANEIRO, algunª

" Arcebispos e Bispos Auxiliares aos quais explicou a sua lntençao e

finalidade de projeto.
e

O primeiro a dar execuyao a essa iniciativa foi o Ti...—po Auxiliar de

-posomersoba,sen oseoteataoo-a

sunto com o Padre LUIZ PFLÍÁGIO SIQUEIP SEIXAS, convidou o Deputudo

"stadual MARCOS Tio (afilhado do Cardeal mamaeSALES) para o de-

senvolvimento de projeto. 2 *

No dia 03 Set 73, o Ékpljtado MARCOS TITO apresentou o Projeto no -

843/73, de sua autoria, no qual propõo ;).-concesqão do título a CÃM-

DIDO MEMES. Já no din 05 Sot, o reforido Projeto continha as assi-

naturas dos Doputados TARCÍSIO DI-ILGAII-Ó MÁRIO ASSAD, ROGIHIA,

HAROLDO LOPES DA COSTA o LÚCIO DE SOUZA CRUZ,

14% à 5
a
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21 l'ov 73 - TIMOIZIAÇÃO - r

- Apoiou, com pua assinatura, o requerimento o Sx MAGA-.

TUMB3 PMTO, yola roessinatura Bambollca. do "Hanlfeato dos Llnolroª"

 

217 mz 1D -

- Disse: "dovemos prosseguir na luta para demonstrar aos poderosos de
*

|

a C É 12 uu s - s -hoje que a mística do desenvolvimento sem liberdade é de prosperidade

sem justiça social não passa de utopia, oa | é

 

12 Mar 74- DimEESA tea a eo $)

|- Contra o nonminado corre uma zªg—59 executiva na 108 Vara, 2o Ofício do

BELO NORIZONIS, sendo autora a BM FINAFCETRA, no velor de 0923. 500,04

*ª lar 74 - PIORZAÇÃO

Fodia 14 Nov 73, na AL pronunciou nolento alºcar-o, sob o preter—

 

 

to de (187111110ch a morte do subversrvo JOSÉ CARIOS IOJAB DA MATA LA—

CHADO HARCOS TITO vem se cmac'berlzando pela opoelçao violenta aos

governos Federal e Estudllulo Im sua campenhe eleitoral chegou a ter

sua palma cassada pelo Juiz Biu19 AUGUSTO DS MORAIS, em virtude de

seu compovtafxento radical, mprudentedeux—espeltoso e agress1vo.

 

Trata—se de .umamador contumaz. $ ! ema,P i

/ 16 Abr 74 - TMFOMIAÇÃO o (Info no 214/74/82/4o Bda Inf) : 

*«0 jornal "GOL A GOL" se pega com o pó e dibrae a série de mmletos

,pelo DC5/USIG demonstram indícios de movimentos do iniciação,

Os discursos dos deputados MARCOS TITO e DAIPON CANABRAVA, pronuncia

dos na Assemblela. lcglslativa,, caracterizam-se como lnstrwwento.» de

solidariedade aos autores dos panfletos,

 

17 Abr 74 - RF(FIXACAO

- Segundo NIITOX GONTIJO aelelçao de TITO , para deputadodeveu

só a interforência de pitorescos suspeitos, Afirmou ter cortoza de E

. que JOSÉ-APARECIDO DS OLIVEIRA e RAUL BESISM MIGUIL, deputados comunis

tas-cassados, coordoenaram a campanha de MARCOS TITO O nominado devo |

rá candidatar-se a doput—kdo Nbderal o contará com o apoio do Sonador

MAGAINKES PINO, através do JOSÉ APARNCIDO,

 

  

-. Imeuu- nomo . 7 i 3 s.":
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 esssa e Ba MPrala

| - O nominado é condidato a doputado fedoral polo NDB, Sou roduto oloi-

torul é ARAGUARI o ALÉM PARAÍBA, U, - $

 

28 Nov 74 - 2 Mist 5

- Recobida propaganda eleitoral distribuida pelo epigrafado, no Triâmçª

10 Minciro., I
A % e y e» * _ eo

t A tonica e do contestação a Revolução,

 

26 Dez 74 - INFORD

T-ueg-Lmdo CHATBE, u grupo de .deputados brasileiros (levara, deslocar-se

% xao URUCUAI, possivelmente emgamnro, com Vistas a manter contatos po

ji líticos com BRIZOLAsobre a futura atuação do MDB no RIO GrAXDR DO / |

E 5 SUL BRIZOLA solicitou ínfonnaiçõos e esolzmócíbántos adicionais sobre |

i d os senhores AMAURI I'ULLL'RNADIR ROoSI, mmo» TITO, CARIOSSANTOS e

1 _ GBTÓLIO DIiS, É P ' 

12 Fev 75 - moro Ups | E

Eleito no último pleito, com. possível apoio do PCB, !
- 0 RB/ixa firmou protocolo com o candidato a Senador CAMILO NOGUSIRA<_—

_PA GARNAe seu suplente AQUIIJb DINIZ e o candidato a Dep Fed JOAQUIM _-

'I—LARIIJO todoº do IHIB segundo o qwl estes das:-mm integral apolo ao

l candidato (do ICB) à Assembléia Estadusl nmap; YHELUIHGTON (Fis-

cal de Rendas do Estado) e o PCB daria apoio aquelas candidaturas.
 

i .

3

.BH-ME
© 3

- ligações políticas entre MARCO ANTONIOTAVARES COBIHO e o epigrafado.
 

 04&er% +- ECKOptos * - .o ! é . ivae Ta " ese. as ses! PA aoa das ao praa ma, Bereu.Fame) e aa C pvpSela o useo ss do RadaraTa"' 496" ""x—"f“TR &: "KuIesa ias coaeda - [3RRr - *a e -
«.Cltado por JEARCO ANTONIOTAVARESCC“7110"cm sous dcpomontos, quando

 

preso, por pertencer ao CC/PCB, Cmc/PCB e Comissão de lintendimontos

Políticos - CHE/TCB;

-Quando o depoente viajava para MINAS GERAIS mantinha contatos polí-

ticos com MHARCOS T170, RAUL B3LMM e JOSÉ APANICIDO DE OLIVSIRA, Tais
 

contatos tinham por objetivo. discutir sobro as.linhas políticas quo

058 mosmos onnriam seguir obedecendo as divotrizos do CC/CB;

-m 1972 o dopoonto vinjou a H1IMAS o se encontrou com

BA RODHATGUES, ornoarregado do PB naquelo Estado, om nível Comitô Cen

  
tral., Na ocasião foi foita umarounino da qual jxuticiparem o durmº]

or) )

* _ Cfªma,...Lx,:"é—ÃÍL—I
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K Continuação - Nome: X/AXGOS JLLLJÍÍCTO Du AUT.?A"'O , ! s **

MRA |___

$%

to, OrBUms IAUL FELÉM o MARCOS TITO, A reunião foi foita '

 
     

na ousado 1—ARCO 7ÍI0 e tovoe como obgotwo apelar o DB, fortalece—1

do sua candidatura.;

-m IB"" GERAIS os contatos do CB foram feitos com LARCQ)11FO, atvdlr 3% ma
ni

a

vós do militantes do

 

-m Ago-Se 74, o (:D/FB recebeu comumoudo do Cu/Iu citando os nomes

dos candidatos que seriam apelados pelo partido. Intre esseu noms
- Sae ,,” . E

constava o de 1MH4RCO 7170,

“
A
A
A
A
M

*
P

*

# f - - & A .
-O ICB está se rcorganizando no PD", etraves de parlamentares, entre /

.. 09 Quais o epigrafado. Jum plano geral, tais parlamentares deverão /

L

* e é a
_ Tazer dentncias na Camara, apresentar projetos, fazer requeri:kentos<

de lnformaçoes e outros trabalhos de interesse do PCB

 

33 Ago 15 - 1 1

-RAUL DÉCIO DE BEIÍM leULL eat-deputado e.,tçnual (cassado), partici-

- pou da c..;nparàa, eleitoral do eplgrafado.

 

26 Ago 75 - TivorÁÇão

«Prommumto do epigrafado: "

"vê GEWLL mudar de estilo e causeraway—,as? |

 

E 18 Nov 75 - 1135sz ! %

-.Realizou—Se no dia 6 Nov 75, às 18 horas, no Auditório da PUC/RJ um

aa debate sobro o tema "O PETRÓLEO É iEÓGSO" cstando amesados treba-

. lhos constituída do Presidente da Associação do Pós-Graduação, um bar)

budo moreno que orientou os trabalhos e mais os seguintes conferendis|

“Las. MARCOS PLBNIA, 17LRCGS GOI'“ e LARGO) .LITO. O elugrafadolnlclou
RApa itu pest - ; ear ia .- reles"

[Pepeerrve varTéra, “ªCenaedarera o 21 (eaAaALa sela PlaprfOgaaad |214 fis| 4ateSee
dl,.ondo "que o Art 169 daConstihnçao Yoderalesta. claro que é mono

pólio da União, a prospacç'ão e exploração do petroleo, ou seja, a pos,

se oxclusivel Conunuou dizendo "que o poder poie muito, mas não pode

rasgar a Constituiçêã20, 0 capúmzlçmos ante es multinacionais dopois /|

, das riquozas doterminadas! eronoamonto opinou que "o Governo in-
 

contiva o aumento do consumo do carros do 8 cilindros como DODMXE, GA-

Finalizou (ligando aque o qua houvo foi uma nogooiação da ai-

vida oxtorna do 23 bílh'õ'ou do dólares.

 

712 Doz 75 - amorim; Tao o s E ª

    
_cºmALO A 2 a ese,

lisNo os P
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DE CASTRO 7170 a_LloMuJAo DIAS MACIEL As cassações só não

- Para o Doplztmlo TIO SOARXS CAM;DO a crise na polítioa'nwciónal, contái]

nua, conforme confidôncia a onigos em BSLOHORIZONTÍ/1G;

-- Segundo o Delmtaªo JOXO BATISTA JHRAIDA regrossou de BRASÍLIA inpres!

gsionsdo con a aítuarzãó decorrente do aperto do Sen:.dor FRMICTCO IET-

TB CHAVES, considerado ofensivo as Forças Armadas. Oanbionte roinan!

' te foi considerado plo; do aquele que caracterizou a Copital Fodorel,

om 1968, quando do do então Deputado MÁRCIO NORBIRA AL

VBS, (16) deputedos estariam relacionados pora terem seus /

mandatos cassados e entro os mesmos foram 011741013 JO3X ILaCTLmO MAR -

teriam saído enm virtude do pronuncismentocom o qual o Senador se re-

- tratemão
 

.04. Mai 76 - ILCLARÍÇÓB

Am Dºclaraçoe» prestadas por RAII'UYDO ILUGIB'ÍL'O SÚÉuIOOGUZIILÁ CARBTRO:;

 

3% [“- o epigrefado faz-parte dos "au'tentlcos" do IDB,

23 Mai 76 - DECLARAÇÚSS 3 !

- Declçmaçoes prestadas por JOSÉ FRANCISCO ("omo"):

r—Ç eplgrafado foi pelo PCB; em HTS GRRATS, - é l

Ris . à % 1 CA.2147-253( S3,
D» 11710 $ py, 08

 

26 Nai76 - DRCIARAÇOIS 

- Declarações prestadas por JÓ3É FRANCISCO IMRBS ("oLAvo")-

bs infiltrados tentariam fezer carreira dentro do DB; que a idéia

i dão Partido era que os dein-atados federais MARCOS TITO e TARCÍSIO DR]

GADO e o de Ira-tado estadual DALTON CAZABiLAVA, que forem apoiados pe

10 Partido, dal—lm cobertura aos lnfll'LruCLOJ, e que outro" dºpuua—
º&)",1:— 'WNK-aº»'L.:x*,13 12';"4Mor Dogo: ef aa ,,,-Lu Na ço, os

dos, que nom B'hcn ao certo o que é%Pax—tulo, tamémdal—lmcobev—w
 

tura os infiltrados!

oa [eraAte e

 

28 nai 76 FM

- Declarações prestados por JOSÉ FRANCISCO jmunis ("OLAVO"): O

"'As negociações do Partido com o Dop Fedoral MARCOS TITO foram ofetua-

das polo depoente, mombro do CR/MG, por Nis)NOR ViRtAS ( mom

bo do CC o assistonte do por ANTOHIO ROBBATO BS&PELLL , mombro

> do o por EVARISYO GARCIA "MICK! que trabalha no escritório do

MARCOS 1TIO om REBIO

3P cedapet
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Continuação - Nome: ( HANCOS WEBLLNNGTOHN D!) CAGURO TITO * a o) -*-
.........................................................................................................................................

a ) "

- 0 dopoonte fazum p;“:çôn'bosíu para rolator que antos, em 1970 já RAR-

  

  

COS TITO fora epoiado pelo Partido nas oleições daquole ano para a C2

mara Estadual., NHajusla 09953150 os entendimentos políticos com MARCOS

ITO foram ofetumdos por SEBASHIXO VITORINO nA SILVA ("CASTRO") o 0-

TNBAÚBA RODRIGUES ("ALÍPIO!) então membros do CE/MGC e atuais

membros do CC/PRD,

! Para ascleições de Nov 74 MARCOS TITO solicitou, em fins de 1973 um
 

contato com o Partido em XTIÁS CERATS, através de AITONIO RO Bro Tor

TRILI e de K&ANOSL CORSA Di BAimuIRA ("n0S"), do CG3/20.

-_.- Atendendo a esse pecªndo o depoente 1o Secretário do CD/LG encontrou

se com LARCOS TTTO, em ponto de rua, na dua RIO CRAZHDE do SUL, perto

da MESELA esqulna da Rua CARIJÓS, Que tzweram luterferencla, na maroa !

à. ção desse ponto de ua ARTONIO BOBLRTO 13.3"me e JOSÉ DO CARMO Ro-

! . CHA ("LTITO") ,do CE,/IX! Queo obgetlvo do encontro fel scholtar a o-

& .. 129. _:plmao do PCB so'b una pessual sua cendidatura a Dep Taed aus .o depow

1a ente Aeclarou-lhe que o partldo Jdlbavu memº-tamu essa candidatura de

MARCO.) TITO a Dep “bd, pois seria mecessária uma Vºtaçãº de cerca de

2.5.000. votos para queele fosse elel-Lo, que MARCOS TITO disse ao de-

poente que reunia essas condiçoeg, "pois no Triângulo Mineirorgraças

' a um trâbalho'de'baseA—fealizado- quando Dep Est, obteria de 13.000 a

' ) 15,000 votos; Que segundo éeus câlculols, obteria corea de 20, 000 vo-

-tos em todo o Estado e que, se o Partido conseguisse carrear para seu

 

. 6.000 votos sua eleição a Dep Fed estaria garantida. Segundo esses da]

a dos forneciáos ao depoente por MARCOS TI170, o Partião Chegou a conclua

são que o mégªne series apoisdto em áua casd:.daturu a p Yed. O “sommdo

contato entreodepoenw, remsengaaldg éligadoenLG“,e_HáÁRCOS TI— Meia

* T0ch'ylTec:]..LZudOno me.;mo- local)II;)ondo gªrdn'par,um matavª-atená

praça BIAS TORTES. lisse encontro foi mºle.—do.:pelo próprio do poente que

i para isso, compareceu à casa do MANCOS TITO, Ionic atravós de un irmão

e da mão de MARCOS TITO, foi marcado um encontro de rua. O objotivo /|

. desse novo encontro foi dar oportunidade a que o militante do Comitê

Central do PRB, IMSTOR VERAS ('NTISON'), assistonto político do

Gonversassoe yonscabem/o com HARCOS TIPO. Dossa fomxna o oncontro no

rostauranto da praça BIAS foi sealizado entro MARCOS 4T1WO, o

seu noompanhanto ox-doprirtado cassado RAUL BEHIAM, o depoente,

 

' - tando o CIE/HC o VBRAS ("HXISON"), representundo o Conitô Con- f t

W)_ _- _ a)

   
 

   



Poet 125 0.0 1. " " vB. .E

 

  
 

y Continuação - Nome:MARCOS DE ªfã—%.Emaovii mi_ 20E Seca|

----

122

# H IL T0 ' PAG.    
 

tral. Ha omrhmldado MTO VERAS doclarou a MARCOS TITO a satisfa-

940 do PCB com sua atuação e oriontou-o para aspoctos novnave.: da /

gua campanha, qu se resumia a munlclplos do poqueno número de 0103.to

res; reg-undo imToR VFRAL , MARCOS TITO deveras. dar uma dimensão estu—

dual à sua candidatura (cempanha), indicações que, do corta forma fe-

 

ram, posteriormente, seguidas por MARCOS TITO. O motivo da presença /

l doe RAUL BEIÚM nesse encontro é o do RAUL 1141311 era o coordenzdor da

 

campznrúa eleitoral de KHANRCOS TITO— una espécie do empresario do KAR- 1

| 7. 4 006 TITO, segundo a expressao utlllzddd. pelo depoente. O ecoxdo com

%;
$ ! " | MARCOS TI'íO à semelhança dos que forum roalizados pelo PCB em outro.;

|
H .) Estados, foi a base da aceltaçao do candldauo em defendnr o_Ig-ggraxget

| | mínimo doPOB

em

sua campanhaeleitoral é,

so

eleito,da Jribuna...do

' "Hessa reunião foi levantada por IMSTOR VERAS e o

 

| depoente aTeve, aceita pelo então Camilªato LARGO.) TI"O de que o

mesmo, após0191170, eceitaria aasustência pohtlca. do PCB a ser da,

da por um militante 'doPulªndo que , para. lsao, seria especlalmcn'bede

'sígnado pelo Comite Central. Noda, de concreto, a respeito de nomes,

iªm. porem levunuado nessa reunião. Esta segunda reunião com MARCOS, TX

20 fon. realizada em meados de outubro de 1974. O depoente desconhece

 "qualquer contato que por ventura tema "sido reallzudo entre o XB e

MARCOS TPD após .o mesmo haver sido elelto Deputado Federál.

 »». )

19 sui 76 - inporaÇãO ' lw

d - 0 epigrafado é dos cahdidatos aliciados; Acertou "acordo de cavalhei-

ros" «com o PCB, em NG. s"%..
 

e ro 8a i +- * + « - ele ete me e ito S eMule

96 Jul 76-- IEL-'O'ª'xíl 1 Aa e eno tos -
* '..- /-—-:--("' iª.—"'": Xªg.VXC' fo '.n' ““.”“';*.*“.L'Í.'44 €

- No ais06Jul 76, em BRIO ORIZO! 13, o Delmtado/IÍDB JOXO NBRRAZ,
 4 Art 4.7. -, 33128 %Toro oa Eatdo"a ev r 1 4 cas-""a e ri.,1j

á

ª
º 1.* NB
A

num encontro como Líder do Governo na. ANG, CARIOS EIOCARVAIHO Vá

GUIIARIOS , disse-lhe que soube, de fonte segura, que os pratados

NHARCOS TITO, uUlCISIO DEÚIGADO e DALTON CANABRAVA estão envolvidos nas

opprações lovadas a eforto pola 4a Di?, com a finalidado de desbara-

ta o Comitô Estadual do PCB, em BELO XORT;ONTSZ, por terem sido olei!

tos com o apoio daquele partido.

 

05 Io 75 - ! P I

- Eloito do;utedo fodora) yolo MDB, Ligaram-so com osto cidadão, para

  
  

E 4 - (CONTINUA) - IM:

' CONFDEMCAL]| "
a aai cia a siim gol e Sie mas quero va sara are0oOdoo ioEasealtlate si de ix:
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-- Continuação -- Nome: tiros no easmo amo" - "- - ma " 9 a

: nT ] Fixe
fazoremos ontendinmontos políticos, os nilitantos: JOGA- FRANCISCO

 

 
     

RBS ("amo" ), membro do CE/15, MB39OR VERAS ("HISONr'), membro do 60

TCBo mantem; político do AMoNTO BEmTURLLI; do CX f

B e EVARISTO GARCIA Dis ("NICK"), membro do CM/BH o rcorc'turlc .

do Doxnitado om seu escritório em PELO NHORIZO;NTIS, O Doputado em ques-

 

Eocontribua). no nas necional 'de finanças do UB, em 1974, com a im

tamy.»de 61% 5.009,00 e manteve algurªz"pontos do. rua", com os mi-

ie
dv:

litantes acina neºclonzados. Flcou ainda acertado entre LJLRCGS r"II.'“0 o

B. oia la'—BTU»? Varas ("masom') , após alerto, o primeiro aceitaria a as-
1
/ & alstencla política do FCB a serdadº. por um militante do pwrtldo, a

' + 7 3%

29 ) Serespºlalmnte des1gnado nara, tal fim

 

 dbOut 76 - TamôriATIVO Ra. 5
: --0 Deputado MARCOS TITO (IDB/TE) prot/ªutounaOmara. contra.aVlolen—

“cla "de que foram mtmas D. PEDRO CISAIDÍITIGA eo padre JOÃO 3B06CO PE

: '.PIDO BIBI-IE?, que culmmou com a mor"i“/ª do ulumo. 'É preciso que o Co

verno mprma com energla cºtas nolenclas, para aus o emmplo não: se

Ja lmrbado. Já estamos flcando acostumados com o ªbsurdo e com avio

lJêncie e as autoridades pemunºcen passivas, como que os fatos não “te

a 'nham mport'mcla. É preciso que se estdeleça a hqumllddo, e a po

_hcla, que é paga pelo povo, garanta. sua paz, a orden, semança e /

3
4 não seja um fator pormanente de medo!!
 

.10 For 76 .-. '

- Boletim remetido, pelo epigrafado, ao Diretório Acadêmico da liscola

% pe ul 3 »
- do Educação Física da UMG,
 

-s B vs va ** -. gare to, e mad ma a, --.ARATIA É. oa eegemeaa Pra Ne ea Eni r to fra sdv am io alle* (gde *sa >, ** *. («_-_ - =x" Cut * e « : Sa tato Ia, nano [amo R A N" # O

29 voy 76 -. nomia: Ameno"- abto ter vlRta 4
[1 as OT taopas -
e ao e m :15 ge , 1

  

- Felta às antoridades de segurança, enorgia para apurar “os atos de ter]

rorismo que vôm assustando ultimamente o País. Não são atos isolados,

como alguns dosavisados ou muito avisados afirmam. Trata-se do uma a-

ção cuidadosamonte píânejada e executada por criminosos e

que doso jam tumltuar a vidonacional e, assim, impodir o aporfoiçóa—

monto das instituições, em quo se encontra onpm'mado o Pros EHMESTO

* listas doclarnçnos foram feitos, dia 21 Hoy 76, jolo Dep Pod

MARCOS TUJO, do HDB, ao comon'tar o akmlxido à bomba sofrido jelo Se-

manírio cariõoa 7TFO acroscontou quo as bombas quo vôm e-

    

* L1289 -(conT)NUA)- aia
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tourando contra possoas o entidudos "buscam inmyodir o óxito doChofo

do Govorno, cujo compromisso é o de ayorfeiçoar e consolidar o rogi-

mo democrático., .
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"As" _DIÁRIO

'

OFICIAL "(Seção| - Parte 1) _

dotencão a e foi condenado Antônio

José dos Santos, RG. 767.307, pelos Juí-

Zes das Comarcas de São Vicente e de

Santos, do Estado de São Paulo (penas

unificadas) por infração dos artigos 1517,

combinado com o artigo 12, II do Cô--

(Processo MJ-23.777-76) ;

para 14 anos mantida a medida de se-

gmaçalmpaWapenadels anos e

5 dias de reclusão a que foi condenado

Manoel Cruz dos Santos RG. . 155.876-A.

pelos Juizes das 21a. 18a, 3a 7*, 139a e 22*

(penas unificadas) 5* 17a e 1a Varas

Criminais, todas da Comarca da Capital

do Fistado de São Paulo por infração dos

artigos 155, 3 4o e 155. "caput" combi=-

artigos 12 II. e 47 I do

Código Penal (Processo MJ-574-77) ;

paramanosdereclusioupenacdels

Anos e 1 dia de reclusão e 30 dias de

prisão simples a que foi condenado R-

bens Cabral «RG. 3.321.339. pelos Jui-

zes das Comarcas de Santo André (pe-

- nas unificadas) e Lorena, e pelo Tribu-

nal do Júri de Campinas Estado

Paulo. por infração dos artigos 155

e 137 do Código Penal (Processo -

MJ-579-77) ; 4a

© para 12 anos de reclusão mantida a me-

' dida de segurança imposta as penas de

Mmeãmeeesdereªlumeeme—

ses de detenção a que foi condenado Se-

"-> apóis a Grande Uni- "
- unicação de que trata

- om Diretorias de Obras.
. "ivos a obras.

" randes Comandos, serão
esses . Comandos, para

 

"" aba e Ribeirão Preto. Es-
- -- Paulo por infração dos ar-

_? e 157, $ 1o do Código Pe-
s. -para) - . .- +
"-- ""- mantida a medidade se-

>> sta a pena de 13 anos 10
177] s de relusão reduzida para

 

  

ER cao ema tag pr no Mee dro Memes nes

ne
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"45 de junhode 1977. *

para 18 anos de reclusão, mantida a me-
dida de segurança imposta, as penas de
22 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão e
3 meses de detenção a que foi condenado
Aldo Frederico Senff, RG. 85.047, pelos .
Juízes das 1a 3a, 14a, 13a e 20a Varas Cri- -
minais (penas unificadas), e 16a e 2a Va-
ras Criimnais (penas unificadas) e ainda
das 24a, 14a e 8a Varas Criminais da Co-
marca da Capital do Estado de São Paulo
e finalmente, pelo Juiz da Comarca de
Campinas, Estado de São Paulo, por in-
fração dos artigos 155, 157. 3 2o, e 129 do
Código Penal (Processo MJ-60.590-77);
para 4 anos, a pena de 5 anos e 4 meses
de reclusão a que foi condenada Mar-
lene José de Oliveira e Silva ou Marlene
José da Silva, matrícula no 28.272, filha
de Antônio Oliveira Silva e de Benedita
Oliveira Silva, pelo Tribunal de Alçada
do Estado de São Paulo, que . reformou
sentença do Juiz da 24* Vara Criminal

dl:" 157, 1%- go , % 2o do Código
cesso MJ-273-77) . Ã as - .

Brasília, 14 de junho de 1977; 156o da
Independência e 89o da República. *

5 * pamesto Gese %:

  
 

bastião Postivo. RG. 132.726-A pelos

Juizes das 2a 14o. 7a 15a (penas unifi-

cadas) das 7% 11a (penas unificadas) e

das- 17a. 16a ©21* e 7a Varas Criminais,.

todas da Canital do Estado de São Pau-

lo vor infracão dos artigos 158 % 4o 171,

 

' - a que foi condenado Arlin-
" a Silva RG. 1.616.373. pe-
s 5* e 4a Varas .
de Santos Estado de São

.. fração dos artigos 157, 3 2a
** do. Código Penal e arti--
1 de : Contravenções Penais

; 1-12.664-76) ; #

$ tªmnadfdmmdêg—
- foo condenado Cilemen - da Comarca de.

--o RG. 7.090.893 pelo

-

Tri- do

"/ m da Comarca de Santos,

 

Permissão Fetado de São Paulo por in-

f-arão Ao artioo 121 3 3o TV e JT! do Có--
diso Penal (Processo MJ-670-77) ;

 

  

  

  

 

  
  

   

  

     

© O Presidente da República, B

no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 4o do Ato Institucional no 5,
de 13 de dezemoro de 1968, tendo em >
vista o artigo 182da Constituição, re- -..

- solve calos U eo a Se vos o aiai

S.. cassareO aaa ge amaes o

o mandato eletivo esuspender, pelo pra-

20 ae 10 (dez» anos, os direitos políticos
do cidadão Marcos "We de Cas-
tro Tito, De Wªl—É?.
rais. gem <

9

Brasília, «14 "de "junho "de - 1977; |-
.156o da Independência e (89o : da .
República. f ! x «ti t%

> ERNESTO Casa

Armando Falcão

      

  

 

  

  

 > Panlo vor infração do ar-

Código Penal

  

tigo 157, 3 3o (primeira parte) do

digo Penal (Processo MJ-1.733-77);

4 anos,a. pena de 6. anos e 1 dia

dereclusão a, que foi condenado Walter

lfo Pereira da Silva, RG.

53.059, pelos Juízes das 13a e 14a Varas

Criminais

Juiz da 15aVara Criminal da. Comarca:ge acordo com o disposto noartigo 2o

 

Criminal, . para. re

= dimentos de certos insumos básicos, a se- -

, Doutor Aloysio Marins,

s Wadsewam'ima
.

" a Hugo: de: Andrade Abreu $) '

"*, pAS RELACOES

"?- EXTERIORES "

 

 
  

     

   

   

   

, O Presidente da República,

  

       

   
   

Decreto no44.721, de21 de Outubro - - * -
1958, combinado com os Decretos no "::-

18 de «jâneiro de 1973 e .-
27 de fevereirode 1915.113— ves

8

"
t
e

  

 

o'..BrasilÍàns-d1m6esª 2
a serem mantidas, no período de 20 de :" <-

        

     

    

       

junho a 1o de julho de 1977, com autori- *. :-

dades australianas sobre eventuais forne- : 5

guinte DelegaçãoPe ae pia

Secretário-Exe_-

cutivo do Consider. : eco oia ia iai a

- Doutor Marcelo Sergio Fernandes, Dire-
tor de Coordenação Comercial da Sider- -

Perla,

-

90 ado del o arde a e e dae a Po aeApoc

ve

a

Brasília, 14 de junho de 1977; 156o da ".. .
        
  

   
dela   
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": losidade no litoral. -

Nevoeiros .espar- .

: s0S :pela - manhã.""

"vel. Ventos da Nos:
"roeste a Oestefra-..
"cos a.: moderados..:

Ju). Mínima: 14.5

: (Altoda Boa Vista).

 

' gasçificgfios) y

 

PREÇOS,.VENDA "AvuISA:
Estado do Rio de Jucu. e
Minas Gerais;

Dias Úteis . ., Cr$
Domingos ... Cr$.

4,00
5,00

armscxsm 3a, se, |
AL, RN, PB, PE, ES, DF e GO:
Dias úteis . .. .o Cr$ 7,00
Domingos . : . Cr$ 8,00

CE, MA, AM, ?A, PI, AC a
Territórios:
«Dias úteis .. , "Cr$ 7,00 |- op
Domingos ; .., 'Cr$

ASSINATURAS "<- Domiciliar
-. (Rio e Nitorói): Tel. 264-6807,
3 meses . . . Cr$

-

©335,00
$ meses...o

. / Paulo, Capital): -

- Postal,

|. 3 meses . . .

. é. "meses 371Cr$ “700,00 a

- EXTERIOR -- Viamóree:sAmé- .

tica Mamuoqu- Cod

il eno ..

3 "meses ... "Cr$

"

500,00
5a «meses . +

ja «terrestre, em todo

o ter] nasional, inclusive

. Cr$ '335,00
% *meses . v.! QS 584,00

- Postal, “soba, em todo "e
território nacional: "-

3

-

meses , ; ' "Cr$ mm

#e, Portugal e Espanha:
3a  meses:yu. US$
6 ..meses . .:, US$

.. US$
América do Sul:

3 :meses .. -.US$
6 meses . . . US$
1 cano, , -. v.cUS$

Demais países:

3 meses.... US$ 304.00
6 meses... US$ _609.00
1 --eno . . . US$ 1 213.00
==; Via marítima: América,
Portugal e Espanha:

3 meses .2 , US$
é -meses . , . US$ 82.00
1 seno , . , US$ 164.00
ª : a (1% 8

3 «meses . . . US$ 58.00

meses ... US$ 116.00

] ano . . ,. US$ 232.90

829.00

150.00
300.00
600.00

 

Both com nebu—a

-Temperaiura (está: |-- ..

: Máxima: 30,4 :|

! (Mapas no Caderno: "| -

 
  

Cr$ .584,00 |'

Cr$ 1 000,00 |"

"anaassuxpensospormamgzldnsdqmús
207.00 |:
414.00 |:

41.90 | ©

 

     

 

ao

 

tos & E

de ter:pronunciado na tribunadaCamara.- je classificou-a de arbitrária, No Senado, odiscurso -que, 48 horas após,foi d?.nunçlªf - líder -do MDB, St Franco Montoro, afirmoudo peloDeputado Sinval Boaventura como"* que à [cassação do SrMarcos Tito.repre-

reprodução de manifesto do Partido Co-. menta a violação de um-.direito fundamen-munista publicado no Jornal clandestmo-- tal dapessoa humana." E
Voz Operária, bu

.

154 K sa ea .
A notícia da cassaçao fm dada pelo L Em nota—dxstnbOmda às 22h30m, o ex-

secretário de imprensa da Presidência da

-

PePutado Marcos Tito, - em cas,?de sua
República, Coronel Toledo Camargo, ao ler

".

Mãe, em Belo Horizonte, disse: "Não sou
nota de cinco linhas do Ministério da Jus.

-"

Comoquerem um comunista mas como de-
tiça. O Corônel

:

Camargo comentou «com -- espero queoscomunistas, tanto
jornalistas que o Governo 'só tomou tal de-

-

Como os macartistas-que aí estão possam

  

- cisão depois de esgotadas todas as trami- mapa: da vida institucional. Estamos

(Pagma 13)  'no hmmde novos dlas'

ª'ªºhieràaºponpomCamzra,Depu-ª'" *
tado AlencarFurtado;condenou-a aplica-

: «ção doAI-5contraoparlamentar mineiro _
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Coordenação Regional do Arquivo Nacional no DF- COREG

Remissiva de arquivamento de documentos especiais

 
Noíoçoo

DE DF AA , 63/5NE, lleo. lw.213.2, Í 66
OBS: indicar notação completa como está na camisa em que o documento se encontra.   Ex: BR DF AN,BSB ZD.1A.1,0p.1

Dados do documento especial
 
Característica:

Cobra Qe Tok mit
OBS: descrever, sucintamente, o suporte (papel, metal, filme,fita magnética, etc.) e o tipo (mapa

planta, jornal, cópia de jornal, etc.). Ex: mapa de grande dimensão em papel. 

 
Conteúdo:

GES&C CAS%SW Pelo A- 5

OBS: indicar o teor do documento. Ex: manchete da notícia ou título da obra (livro, LP, cartaz)
Encadernado).
 

 
Localização:

21%

  OBS: número da caixa onde está arquivado o documento especial e/ou a remissiva. 

Qualquer detalhe relevante relacionado à caixa

 
Obs:.

   

26/8/2013
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Remissiva de arquivamento de documentos especiais

 
Notação: p
P &

' 7 d «t / .?.
Ink Ve RM / QV; 35. 4 t. érF. &.

OBS: indicar notação completa como está na camisa em que o documento se encontra.

Ex: BR DF AN,BSB Z2D.1A.1,p.1 

Dados do documento especial

 

Característica:

DE btt i V

OBS: descrever, sucintamente, o suporte (papel, metal, filme, fita magnética, etc.) e o tipo (mapa
planta, jornal, cópia de jornal, etc.). Ex: mapa de grande dimensão em papel.

 

Conteúdo: é p F > É

S 1a v A É ! É!" Ã Ã n CUE, É.
» a. z

!» KO 2a _é t e 4 R 2a €

 OBS: indicar o teor do documento. Ex: manchete da notícia ou título da obra (livro, LP, cartaz]

ncadernado).
 

 

Localização:

 
OBS: número da caixa onde está arquivado o documento especial e/ou a remissiva.
 

Qualquer detalhe relevante relacionado à caixa

 

Obs:.
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Remissiva de arquivamento de documentos especiais

 
Notação:

   , 9 em JV ..». *

21à. 2,7. pbo/ 62

w OBS: indicar notação completa como está na camisa em que o documento se encontra.x

Ex: BR DF AN,BSB ZD.1A.1,p.1

Lp n ) e 3a . . 16 zl; a Llj,-fa dª» ªºs“. '# jªn-4ª?” F Á O. 0/50 -

 
  

 

Característica:

CafDE jomA t

OBS: descrever, sucintamente, o suporte (papel, metal, filme, fita magnética, etc.) e o tipo (mapa
lanta, jornal, cópia de jornal, etc.). Ex: mapa de grande dimensão em papel.
 

 

Dados do documento especial

1
1
1

w
Conteúdo: É

AI  COniVh AS 770“;

 

«eo
* f obe, > UE

br2 QE /.-
A |_ a

WM TA < y.“; —.,yb,*. É“)

OBS: indicar o teor do documento. Ex: manchete da notícia ou título da obra (livro, LP, cartaz
Encadernado).
 

 
Localização:

4 N

DAC a

OBS: número da caixa onde está arquivado o documento especial e/ou a remissiva. 
  

Qualquer detalhe relevante relacionado à caixa
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